
AO ILUSTRISSÍMO SENHOR PREGOEIRO (A) DO INSTITUTO FEDERAL 
CATARINENSE CAMPUS FRAIBURGO – ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DO MENOR PREÇO N º 041/2024 

 

 

RECORRENTE, Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o nº.: 35.929.112.0001.06, com Endereço na Rua Itaporã, 
nº480, na cidade de Matinhos, Estado do Paraná, - Tel. 41- 984020233, e -mail: 
jaoarapha99@gmail.com, que neste ato, vem interpor o presente RECURSO 
ADMINISTRATIVO, pelas razões que passa a expor. 

 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

 

 ‘’As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias.” 

 

 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

 

Balanço Patrimonial e no detalhamento do DRE, não configurou documento valido 
e legal. Assim, como veremos adiante, as razões deste Razões do recurso devem 
prosperar. 

 



2. DAS RAZÕES DO RECURSO: 

 

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento 
administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, mediante os 
quais a Administração Pública busca selecionar a proposta mais vantajosa. 
Todavia, cada um dos seus atos devem ser conduzidos em estrita conformidade 
com os princípios constitucionais e os parâmetros legais. [1] 

 

De acordo com o professor Gasparini, Diógenes são duas finalidades na licitação: 
Primeiro, visa selecionar a proposta mais vantajosa, que traga os maiores 
benefícios financeiros aos órgãos licitantes. E em segundo lugar oferecer igual 
tratamento aos que desejam participar do processo, conforme expresso no art. 3º 
da L8666/93. 

 

Neste sentido, elucidamos as palavras do renomado Hely Lopes Meirelles, 
vejamos: 

 

“A escolha da proposta será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 
Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da Vinculação ao 
Instrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são correlatos.” 
[2] 

 

De pronto, concluímos que não há como se falar em proposta mais vantajosa que 
não esteja em consonância com as normas do edital e os princípios que regem a 
licitação. Assim, veremos pontualmente que a empresa  THAYSE DOLCELLY 
CORDEIRO  CNPJ 43.782.249.0001-09  não atendeu as exigências do edital. 

 

Nesse sentido, destacamos as lições da ilustre Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

 

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do 
procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu 
sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o artigo 



43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam 
de acordo com os critérios de avalição constantes do edital. O princípio dirige-se 
tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, 
pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento 
convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a 
documentação exigida, serão considerados inabitados e receberão de volta, 
fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as 
exigências concernentes a proposta, serão desclassificados (artigo 48, inciso I).” 
[3] (grifamos). 

 

Outrossim, ainda em consulta à doutrina acerca da temática, relembramos as 
palavras de Hely Lopes Meirelles, segundo o qual definiu que o edital "é lei interna 
da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a 
Administração que o expediu. 

 

Neste ponto, faz -se necessário, examinarmos o edital, o qual deveria ter sido lido 
de forma detida por todos, in verbis: 

 

8.3.3.7 Serão considerados apresentados na forma da lei, o Balanço Patrimonial e 
Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) assim apresentados:  

8.3.3.7.1 Por fotocópia das constantes no Livro Diário, com a indicação da 
numeração das páginas do Livro, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente; ou, 

 8.3.3.7.2 Constantes no arquivo SPED, acompanhadas dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil 
Digital. 

 8.3.3.7.3 O Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) 
deverão estar assinados pelo titular ou representante legal da entidade e por 
contador ou por outro profissional equivalente devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 

 8.3.3.7.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
65, §1º). 

 



Frisa -se, mais uma vez que, inexiste proposta mais vantajosa sem o cumprimento 
das normas editalícias. Outrossim, revela - se perceptível que a empresa 
supostamente vencedora não apresentou a documentação exigida no edital da 
forma devida e correta, principalmente quanto ao BALANÇO PATRIMONIAL, os 
quais estão eivados de erros. 

 

 

 

 

B) DO BALANÇO PATRIMONIAL 

 

A Administração Pública ao licitar e contratar deverá, quando da qualificação 
econômica, verificar o balanço patrimonial e os demonstrativos contábeis do 
último exercício social, os quais comprovem a capacidade econômica da 
entidade para assumir a responsabilidade do objeto da contratação. É o que 
dispõe o art. 31, inciso I, da Lei 8.666/93, descrito abaixo: 

 

“Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-
á a: I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;” (grifamos) 

 

O objetivo do BP é apresentar, de uma forma ordenada e padronizada, a situação 
econômica e financeira de uma empresa num determinado momento. Numa 
licitação, serve pra saber se a empresa tem boa saúde financeira, se não está em 
processo de falência e, portanto, tem condições de executar o objeto do contrato. 

 

Logo, este é um dos principais documentos do procedimento licitatório. Devendo 
ser devidamente analisado, ou seja, apreciado conforme lei e por um profissional 
com experiência contábil. 

 



Dessa maneira, é imprescindível verificar a autenticidade do Balanço Patrimonial, 
na forma da lei, para fins de ser analisada a qualificação econômico-financeira da 
empresa e habilitação em licitações públicas. 

 

Para tal reconhecimento, é necessário verificar se consta o Balanço Patrimonial 
com o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário e verificamos se os 
índices de análise são maiores do que 1 (um). 

 

Salientamos que parte da documentação de habilitação da licitação que 
raramente é analisada corretamente na parte da qualificação econômico-
financeira, pois é comum encontramos na documentação de licitantes 
vencedoras Balanço sem o devido registro legal, apresentando Balanço sem ter 
Livro Diário. 

 

O Balanço Patrimonial AUTÊNTICO na forma da lei, deve observar o cumprimento 
de suas formalidades intrínsecas, conforme elencado abaixo: 

 

§ “Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o 
Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no 
Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de Abertura e Termo de 
Encerramento do mesmo ou publicação no Diário Oficial e jornal de grande 
circulação na sede da Companhia (S/A), fundamentado no § 2º do art. 1.184 da Lei 
10.406/02 (link is external); Art. 1.180, Lei 10.406/02 (link is external); art. 177 c/c 
art. 289 da lei 6.404/76 (link is external) e Art.99 do ITG 2000 (R1)(link is external); 

 

§ Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e 
DRE(podem ser assinados digitalmente), fundamentado no § 2º do art. 1.184 da 
Lei 10.406/02 (link is external); § 4º do art. 177 da lei 6.404/76 (link is external); 
alínea a, do art. 10, da ITG 2000 (R1)(link is external); 

 

§ Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (procure por uma chancela), 
fundamentado no art. 1.181, da Lei 10.406/02 (link is external) e alínea b, do 
art.100, da ITG 2000 (R1)(link is external). -Observe que a regra é registrar o Livro 
Diário, salvo disposição especial em lei em contrário. (as chancelas costumam vir 
apenas nos Termos de Abertura e de Encerramento); 



 

§ Demonstrar escrituração Contábil/Fiscal/Pessoal regular, fundamentado no art. 
14 da ITG 2000 (R1)(link is external); art. 1.179, Lei 10.406/02 (link is external) e art. 
177 7 da Lei nº 6.404 4/76 (link is external); 

 

§ Boa Situação Financeira, fundamentado no inciso V, do art. 7.1, da IN/MARE 
05/95 (link is external); 

 

§ Aposição da etiqueta DHP Eletrônica do Contador no Balanço Patrimonial para 
comprovar que o Contador é habilitado e está em situação regular perante ao seu 
Conselho Regional de Contabilidade, fundamentado no parágrafo único do art. 2º, 
da Resolução CFC 1.402/2012 (link is external); art. 177 da Lei nº 6.404/76 (link is 
external). O Exercício de qualquer atividade contábil é prerrogativa do profissional 
da Contabilidade em situação regular perante o respectivo Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC).” (grifamos) 

 

Insta salientar, que o Código Civil (Lei 10.406/02) substituiu o Código Comerciall 
que regia as empresas. Agora tratamos todas as questões relacionadas a empresa 
com o Código Civil a partir do art. 966 até o art. 1.195 no Livro II - Do Direito de 
Empresa. A exigência do Livro Diário consta no § 2º do art. 1.184 e vamos 
transcrever abaixo para uma maior clareza, vejamos: 

 

“Art. 1.184. No Diário serão lançadas, com individuação [sic]1, clareza e 
caracterização do documento respectivo, dia a dia, por escrita direta ou 
reprodução, todas as operações relativas ao exercício da empresa. 

 

[...] 

 

§ 2o Serão lançados no Diário o balanço patrimonial e o de resultado econômico, 
devendo ambos ser assinados por técnico em Ciências Contábeis legalmente 
habilitado e pelo empresário ou sociedade empresária. (grifos nossos). 1 

 

Assim, o BP deve constar dentro do Livro Diário que por sua vez é numerado 
tipograficamente da primeira à última página, o Balanço deve ter um número de 



página. Balanço sem número de página contraria o próprio Termo de Abertura e 
Encerramento do Livro Diário. 

 

Ou seja, o Balanço Patrimonial autêntico consta no Livro Diário. 

 

Esclarece -se que a Junta Comercial chancela o Balanço para indicar o seu 
registro. É comum que o registro apareça apenas no Termo de Abertura ou 
Encerramento e nada conste nas folhas das Demonstrações Contábeis, portanto 
é mais um motivo para solicitar os respectivos Termos. Com a posse do Livro 
Diário deve -se primeiramente se o Balanço Patrimonial que consta nele é 
exatamente igual ao que foi apresentado na licitação. 

 

Quando a empresa pede o registro do Balanço na Junta Comercial este órgão vai 
buscar o respectivo Livro Diário da empresa previamente registrado e comparar o 
Balanço que está lá com o Balanço que está sendo solicitado registro, então se 
forem exatamente iguais a Junta Comercial chancela o Balanço certificando sua 
autenticidade ou Constantes no arquivo SPED. 

 

Ora, no caso em testilha, o Balanço Patrimonial não encontra -se dentro das 
normas contábeis, viso que exige -se o registro nas devidas entidades, O que não 
ocorreu. 

 

Portanto, o Balanço Patrimonial apresentado pela empresa declarada vencedora e 
habilitada, NÃO ESTÁ EM CONFORMIDADE COM O EDITAL, de maneira que NÃO 
pode ser aceito para fins de habilitação para qualificação econômico-financeira. 

 

 

 

 

Além disso, importante ressaltar, ainda, que para buscar a contratação mais 
vantajosa ao interesse público, toma-se necessária à segurança atribuída aos 
habilitantes, vinculando-os ao edital e este ao processo que o antecedeu, 
conforme o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 



 

Isto posto, percebe-se que o presente recurso merece prosperar, e, por conta 
disso, a Doutor(a) Pregoeiro(a) deve inabilitar e desclassificar a Empresa THAYSE 
DOLCELLY CORDEIRO CNPJ 43.782.249.0001-09. 

 

DOS PEDIDOS 

 

Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO, solicitamos 
como lídima justiça que: 

 

A – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA 
INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos; 

 

 

P. Deferimento. 

 

Matinhos /Paraná 29 de maio de 2024. 

 

RECORRENTE 

João Raphael Tavares Neto 

Representante legal 
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